
NOS ÚLTIMOS ANOS, MUITOS têm sido os 
países europeus confrontados com o facto de 
cidadãos seus nacionais ou residentes terem 
viajado ou tentarem viajar para territórios de 
conflito no estrangeiro, nomeadamente para 
a Síria e para o Iraque, com o objetivo de aí 
se juntarem a grupos com agendas jihadistas 
como o Estado Islâmico.
Embora este fenómeno dos combatentes es-
trangeiros europeus não seja novo – existindo 
diversos exemplos de grupos e indivíduos que, 
no passado, por diversas razões e diferentes 
ideologias de fundo, se juntaram a conflitos 
violentos no estrangeiro (Bakker et al., 2013) 
–, a verdade é que nunca como na Síria este ha-
via atingido uma tamanha escala (Tomé, 2015), 
o que tem provocado uma forte onda de preo-
cupação com as eventuais repercussões que daí 
podem advir. 
De facto, desde 2011 e, de forma mais marcan-
te, a partir de junho de 2014 (data em que foi 
proclamado um califado pelo autodenominado 
Estado Islâmico), a Síria e o Iraque passaram a 
atrair jihadistas de todo o mundo, designada-
mente da Europa, estimando-se que, em 2016, 
seriam já mais de 5000 cidadãos europeus (Eu-
ropol, 2016a), provenientes de pelo menos vin-
te países, incluindo França, Reino Unido, Ale-
manha, Bélgica, Luxemburgo, Holanda, Itália, 
Grécia, Dinamarca, Suécia, Eslováquia, Repú-
blica Checa, Irlanda, Bulgária, Lituânia, Bósnia-
-Herzegovina, Albânia, Macedónia, Espanha e 
também Portugal (Tomé, 2015). Naturalmente, 
o problema não assume a mesma dimensão 
em todos estes países, havendo alguns que se 
destacam pela grande proporção de cidadãos 
nacionais que viajaram para a Síria, nomeada-
mente Bélgica, França, Alemanha e Reino Unido, 
de onde provêm aproximadamente três quartos 
dos combatentes estrangeiros europeus (Euro-
pol, 2016a). 

Quem são?

A partir de uma perspetiva geral, podemos 
dizer que estes combatentes estrangeiros eu-
ropeus têm entre dezoito e vinte e nove anos, 
embora existam muitos casos de jovens com 
cerca de quinze anos, bem como de pessoas 
na casa dos trinta. A maioria é do sexo mascu-
lino, constando-se, no entanto, a presença de 
algumas mulheres que se juntam aos amigos ou 
maridos, sendo poucas as que viajam isolada-
mente. No que toca às suas motivações, são es-
sencialmente movidos por fatores pessoais, em 
detrimento de fatores de carácter religioso ou 
ideológico (Coolsaet, 2016; Europol, 2016b; 
Neumann, 2016). Embora existam casos de 
convertidos (cerca de 15%), uma grande parte 

destes indivíduos pertence à segunda ou tercei-
ra geração de imigrantes muçulmanos, tendo 
crescido no seio de famílias que professam essa 
mesma religião (Neumann, 2016). 
Para além disso, podemos identificar, essencial-
mente, duas categorias de combatentes estran-
geiros europeus presentes na Síria. A primeira 
é composta por jovens pertencentes a grupos 
formados a partir de redes de amigos e colegas 
de bairro, fortemente ligados ao consumo de 
drogas, prática de pequenos delitos e violência 
de rua. Em consequência, um número consi-
derável dos indivíduos que aqui se enquadram 
apresentam um passado ligado à prática de cri-
mes, sendo já conhecidos das forças e serviços 
de segurança. O mesmo não se verifica no que 
toca aos da segunda categoria, que não apre-
sentavam qualquer sinal de comportamento 
desviante ou característica visível que fizesse 
antecipar este tipo de trajetória. No entanto, 
após uma análise posterior mais atenta, é per-

cetível o facto de muitos deles partilharem de 
uma ausência de perspetivas de futuro, proble-
mas de carácter pessoal, sentimentos de exclu-
são e alienação social, assim como problemas 
de identidade (Coolsaet, 2016). 
Em ambos os casos, para estes combatentes es-
trangeiros europeus, a ida para territórios de 
conflito representa a aventura das suas vidas, 
uma fuga, um novo começo e – ao mesmo tem-
po – uma resposta para as corrosivas questões 
de identidade, significado e autoestima (Neu-
mann, 2016, p. 93). Mas, mais do que refletir 
sobre os fatores e dinâmicas que contribuem 
para a radicalização destes indivíduos e, conse-
quentemente, para enveredarem por este cami-
nho, pretendemos aqui analisar as potenciais 
ameaças que representam para a segurança do 
seu país de origem. 

Que ameaças estão associadas 

ao seu regresso?
O fenómeno dos combatentes estrangeiros eu-
ropeus, que durante o período de 2014 a 2015 
atingiu o seu auge e afetou, em maior ou me-
nor escala, todos os Estados-membros da União 

Europeia, tem registado, mais recentemente, 
um decréscimo significativo (Europol, 2016a), 
muito em consequência do progressivo enfra-
quecimento e perda de território pelo Estado 
Islâmico na Síria e no Iraque. 
Isto não significa, no entanto, que este problema 
deva agora ser encarado com maior leviandade, 
dado que as preocupações subjacentes estão, 
essencialmente, ligadas ao aumento da taxa de 
retorno destes indivíduos, que se receia virem 
a representar uma ameaça securitária para os 
seus países de origem, ao darem aí continuida-
de às suas atividades ligadas ao terrorismo. Esta 
preocupação foi expressa, nomeadamente, pelas 
autoridades portuguesas, no Relatório Anual 
de Segurança Interna (RASI) de 2017, onde se 
menciona que “O regresso à Europa dos comba-
tentes estrangeiros que se encontram na Síria e 
no Iraque afigura-se a principal ameaça à segu-
rança europeia” (Sistema de Segurança Interna, 
2017, p. 71). 
Não obstante, não devemos assumir automati-
camente que todos os combatentes estrangei-
ros europeus representam, efetivamente, uma 
ameaça para os seus países de origem, em par-
ticular, e para a Europa, em geral. Isto porque 
existem várias trajetórias possíveis para estes 
indivíduos, sendo que estas se dividem em três 
grandes grupos: 1) morte; 2) permanência no 
local; 3) abandono do local (Reed et al., 2015). 
Estes dois últimos albergam diferentes ramifica-
ções que merecem a nossa particular atenção. 
Relativamente àqueles que decidem permane-
cer na Síria e no Iraque e continuar ligados 
ao grupo terrorista ao qual se juntaram (no-
meadamente, ao Estado Islâmico), há vários 
percursos possíveis, como sendo: assumir um 
papel de primeira linha no conflito, como com-
batente; ter um papel de suporte às atividades 
terroristas do grupo, no local; ou prestar apoio 
a atividades de carácter terrorista dirigidas ao 
seu país de origem ou a um país terceiro. No 
que toca a este último aspeto, é de notar que 
estes combatentes estrangeiros europeus po-
dem ser utilizados para estabelecer ligações 
com redes extremistas presentes nos seus paí-
ses de origem, assim como para fornecer infor-
mações sobre potenciais alvos. Para além disso, 
possuem conhecimentos ao nível das línguas 
faladas nos países ocidentais, assim como capa-
cidades técnicas (por exemplo, em Tecnologias 
de Informação) que podem ser úteis para fins 
de propaganda ideológica no exterior (Reed et 
al., 2015).
Mas nem todos os que decidem permanecer na 
Síria e no Iraque continuam ligados ao grupo 
terrorista que inicialmente apoiavam. Alguns 
abandonam esse grupo e filiam-se noutro; en-
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quanto outros optam por passar a assumir um 
papel não violento no conflito, prestando ajuda 
humanitária, ou simplesmente ambicionando 
uma integração pacífica na sociedade síria. Esta 
tentativa de integração é especialmente rele-
vante para os combatentes estrangeiros euro-
peus desapontados e desiludidos, que desejam 
manter-se afastados de atividades terroristas, 
mas para quem regressar ao seu país de origem 
não é uma opção, dado o risco de serem deti-
dos (Reed et al., 2015). 
Mas aqueles que estão no centro das preocu-
pações dos Estados ocidentais são os que deci-
dem retornar ao país de origem ou deslocar-se 
para outro país ocidental. Aqui, interessa-nos 
perceber quais são as diversas vias que estes 
combatentes estrangeiros europeus retornados 
podem seguir e que ameaças daí advêm. 
Por oposição aos medos expressos pelos go-
vernos europeus, muitos dos retornados estão 
longe de representar uma ameaça para a segu-
rança interna do país onde se fixam, desde logo 
pelo facto de regressarem desiludidos com a 
experiência que tiveram no território de con-
flito, rejeitando agora as visões jihadistas que 
os fizeram abandonar o seu país no passado 
(Neumann, 2016; Reed et al., 2015). Assim, ao 
invés de promoverem a jihad, muitos destes 
indivíduos podem tornar-se contra-ativistas do 
movimento jihadista que conduziu e continua 
a conduzir vários jovens ocidentais aos campos 
de batalha na Síria e no Iraque, podendo de-
sempenhar um papel fundamental nos esforços 
de contrarradicalização e dissuasão de poten-
ciais combatentes estrangeiros (Barret, 2014; 
Reed et al., 2015). 
Ao contrário destes últimos, outros retornados 
continuam a ser militantes defensores da causa, 
embora o façam recorrendo a meios não vio-
lentos. Apesar de estes não representarem uma 
ameaça direta à segurança, não devem deixar 
de ser vistos com preocupação, dada a sua ca-
pacidade de contribuir para a criação ou densi-
ficação de um ambiente propício à radicaliza-
ção de outros indivíduos (Reed et al., 2015).
No entanto, ainda que esta variedade de per-
cursos possíveis nos consciencialize para o fac-
to de a maioria dos combatentes estrangeiros 
europeus que regressam ao país de origem não 
ser suscetível de se envolver em atividades ter-
roristas, vários têm sido os episódios que nos 
têm alertado para a realidade desta ameaça: 
desde o atentado de maio de 2014 no Museu 
Judaico, em Bruxelas, ao tiroteio com a polícia, 
em janeiro de 2015, na cidade belga de Verviers 
e, em maio, na cidade de Oberursel, Alemanha 
(Neumann, 2016). Para além destes ataques 

consumados, desde os finais de 2013 que as au-
toridades europeias têm prevenido vários aten-
tados planeados por células das quais faziam 
parte combatentes estrangeiros que haviam 
regressado da Síria (Kennedy, 2015). Indo ao 
encontro destes acontecimentos, estima-se que 
aproximadamente 10% se tornarão numa amea-
ça securitária, após regressarem ao seu país de 
origem (Hegghammer apud Dore, 2014), sendo 
que estes, por comparação com os terroristas 
sem experiência no estrangeiro, são especial-
mente perigosos, uma vez que têm uma “maior 
motivação, ligações a  uma rede terrorista  
e aprenderam a sua 'profissão' através do gru-
po terrorista mais brutal de todos os tempos”  
(Neumann, 2016, p. 109).  
Não obstante, devemos referir que o planea-
mento de ataques terroristas não é a única for-
ma através da qual estes indivíduos constituem 
uma ameaça à segurança interna de qualquer 
país europeu, uma vez que têm também as con-
dições necessárias para funcionar como radica-
lizadores e recrutadores de outros indivíduos. 
Uma outra possível via para estes combatentes 
estrangeiros retornados é o envolvimento em 
atividades terroristas num terceiro país – com 
os EUA –, usando o seu país de origem como 
base. Aqui, a preocupação prende-se sobre-
tudo com o facto de, tratando-se de cidadãos 
europeus, não serem colocados fortes entraves 
à entrada nos EUA. Evidentemente, a questão 
não se coloca no caso de extremistas sinaliza-
dos, mas sim se estivermos a falar de indivíduos 
que conseguiram regressar da Síria e do Iraque 
sem serem detetados pelas autoridades (Reed 
et al., 2015). 
Na realidade, embora não possamos considerar 
que a progressão de combatente estrangeiro para 
terrorista no seu país de origem seja inevitável, a 
dificuldade encontra-se em distinguir aqueles que 
têm uma grande probabilidade de nisso se torna-
rem, daqueles que irão seguir outros caminhos, 
nomeadamente a integração pacífica. Deste modo, 
o ideal será preceder a uma avaliação do risco in-
dividual, de forma a identificar os retornados que 
apresentam sinais de poderem dar continuidade às 
suas atividades de carácter terrorista, assim como 
detetar aqueles que poderão ser reintegrados na 
sociedade. 
Todo este trabalho de monitorização requer, 
evidentemente, muitos recursos e uma abor-
dagem integrada que envolva vários tipos de 
atores (desde os serviços e forças de segurança, 
aos atores de primeira linha, como professores, 
assistentes sociais e psicólogos), assim como 
diversas políticas e medidas. Paralelamente, se 
pretendemos lidar efetivamente com o fenóme-

no dos combatentes estrangeiros, deveremos 
também pensar em medidas, a longo prazo, ao 
nível da prevenção da radicalização. n
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RELATÓRIO ANUAL DE SEGURANÇA INTERNA 2017
“...a permanência de um grupo de indivíduos com nacionalidade portuguesa na região de conflito 
sírio-iraquiana associada ao GEI e ocupando lugares destacados na estrutura hierárquica da orga-
nização, mantém-se como um fator de preocupação acrescida, sobretudo em caso do potencial 
regresso a Portugal ou a qualquer outro país europeu.

O regresso à Europa dos combatentes estrangeiros que se encontram na Síria e no Iraque afigura-se 
a principal ameaça à segurança europeia.” (Sistema de Segurança Interna, 2017, p. 71). 
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